
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2081152 - SP(2022/0059546-8)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : CELSO LUIZ MAHN
ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - SP140741
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : ADRIANO ATHALA DE OLIVEIRA SHCAIRA - SP140055
INTERES. : EDMIR SILVA DE ALMEIDA
ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - SP140741

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA.
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS (PLANO VERÃO).
RECONHECIMENTO DE LITISPENDÊNCIA COM AÇÃO
INDIVIDUAL DE CONHECIMENTO JÁ SENTENCIADA. VIOLAÇÃO
DO  DO CPC. NÃO CONFIGURADA. LITISPENDÊNCIA E ART. 1.022
COINCIDÊNCIA DE OBJETO. REVISÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ.
INOBSERVÂNCIA AO  DO CDC. NÃO SUSPENSÃO DA ART. 104
AÇÃO INDIVIDUAL SENTENCIADA. IMPOSSIBILIDADE DE
ACUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO
PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, se os
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão,
o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos
utilizados pela parte, não havendo que se falar em violação dos arts.
489, § 1º, e 1.022 do Código de Processo Civil.
2. Embora a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça seja firme
no sentido de inexistir litispendência entre ação individual e ação
coletiva, é inviável ao autor da ação individual promover a execução
individual do título coletivo se já houve sentença na ação individual,
ante a inobservância, a tempo e modo, ao curso da ação individual,
nos termos do  do Código de Defesa do Consumidor, na linha art. 104
do entendimento firmado por esta Corte Superior.
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3. Alterar a conclusão do Tribunal de origem a respeito da identidade
do objeto da ação coletiva que se pretende executar e o da ação
individual, que já foi sentenciada, implica, necessariamente, o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, circunstância que
impede o seguimento do recurso especial em razão do óbice da
Súmula n. 7 do STJ.
4. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça,
Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida (Súmula n.º 83 do STJ). 
5. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial
e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente 24/02/2026  02/03/2026,
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .03 de março de 2026

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2081152 - SP (2022/0059546-8)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : CELSO LUIZ MAHN
ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - SP140741
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : ADRIANO ATHALA DE OLIVEIRA SHCAIRA - SP140055
INTERES. : EDMIR SILVA DE ALMEIDA
ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - SP140741

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS (PLANO VERÃO). RECONHECIMENTO DE
LITISPENDÊNCIA COM AÇÃO INDIVIDUAL DE CONHECIMENTO JÁ
SENTENCIADA. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. NÃO ART. 1.022
CONFIGURADA. LITISPENDÊNCIA E COINCIDÊNCIA DE OBJETO.
REVISÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. INOBSERVÂNCIA AO  DO ART. 104
CDC. NÃO SUSPENSÃO DA AÇÃO INDIVIDUAL SENTENCIADA.
IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, se os
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o
julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos utilizados
pela parte, não havendo que se falar em violação dos arts. 489, § 1º, e
1.022 do Código de Processo Civil.
2. Embora a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça seja firme no
sentido de inexistir litispendência entre ação individual e ação coletiva, é
inviável ao autor da ação individual promover a execução individual do
título coletivo se já houve sentença na ação individual, ante a
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inobservância, a tempo e modo, ao curso da ação individual, nos termos
do  do Código de Defesa do Consumidor, na linha do art. 104
entendimento firmado por esta Corte Superior.
3. Alterar a conclusão do Tribunal de origem a respeito da identidade do
objeto da ação coletiva que se pretende executar e o da ação individual,
que já foi sentenciada, implica, necessariamente, o reexame do conjunto
fático-probatório dos autos, circunstância que impede o seguimento do
recurso especial em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
4. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, Não
se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida (Súmula n.
º 83 do STJ). 
5. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por CELSO LUIZ MAHN
(CELSO) contra decisão que inadmitiu o seu apelo nobre manejado com fundamento no

 III, alíneas  e , da Constituição Federal contra acórdão proferido pelo Tribunalart. 105,  a  c
de Justiça do Estado de São Paulo, de relatoria do Desembargador João Batista Vilhena,
assim ementado:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO AÇÃO CIVIL PÚBLICA EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS LIQUIDAÇÃO Litispendência Ocorrência Existência
de demanda precedente entre as mesmas partes e com o mesmo objeto
Ação individual já julgada por sentença e pendente de recurso Obtenção
dos efeitos erga omnes da sentença coletiva que deveria ter sido
requerido até 30 dias a contar do ajuizamento desta ação  do Art. 104,
CDC cc  da LACP Impossibilidade de existirem duas execuções. art. 21,
Recurso improvido. (e-STJ, fls. 15/16)
 
 

Nas razões do agravo, CELSO apontou ( ) negativa de prestação jurisdicional1
/deficiente fundamentação do acórdão recorrido, em ofensa ao  § 1º, incisos IV e art. 489,
VI, do CPC, por não enfrentar adequadamente os argumentos sobre litispendência e
distinção entre espécies processuais;  ( ) má aplicação do  do CDC c.c. o2  art. 104  art. 21
da LACP, por ser inaplicável quando a ação coletiva é anterior à ação individual,
afastando a necessidade de suspensão da demanda individual e a tese de “duas
execuções”; ( ) violação dos arts. 337, §§ 1º e 2º, do CPC, por inexistência da tríplice3
identidade entre a ação individual de conhecimento nº 0016388-74.2007.8.26.0602 e o
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cumprimento de sentença da ACP nº 0403263-60.1993.8.26.0053, enfatizando a
distinção de partes, causa de pedir e pedido; e ( ) dissídio jurisprudencial (alínea ), com4  c
precedentes do STJ afastando litispendência entre ação individual e cumprimento de
sentença coletiva e reconhecendo a coisa julgada material coletiva.

Houve apresentação de contraminuta por BANCO DO BRASIL S.A. (BB),
conforme, e-STJ, fls. 72-75.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
não merece prosperar.

 
 (1) Da alegada negativa de prestação jurisdicional (arts. 489, § 1º, e 1.022 do

CPC)

 
Em seu apelo nobre, CELSO arguiu que o acórdão recorrido, ao manter o

reconhecimento da litispendência, incorreu em violação dos arts. 489, § 1º, IV e VI, e
1.022 do CPC, por supostamente ter deixado de enfrentar argumentos cruciais para a
solução da controvérsia, como a distinção de natureza jurídica entre as ações
(conhecimento  execução) e a inaplicabilidade do  do CDC em virtude da versus  art. 104
anterioridade da ação coletiva.

Contudo, sem razão.
O TJSP proferiu julgamento devidamente fundamentado, notadamente ao

afastar a tese da não ocorrência de litispendência sob o argumento de que a existência
de uma ação individual já julgada por sentença obstaria o conhecimento do cumprimento
de sentença, por haver identidade de objeto e risco de duas execuções.                  O
Tribunal estadual expressamente consignou:

 
Tanto na ação individual quanto na ação coletiva, uma vez formados os
títulos para a execução, se seguirá nos autos de cada uma daquelas
demandas a fase de cumprimento de sentença, mas não se pode
permitir que o recorrente que o recorrente promova, simultaneamente,
duas execuções, que é o que acabaria por acontecer não fosse
identificada a ocorrência da litispendência como feito pelo MM. Juiz a
quo. (e-STJ, fl. 17)
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Verifica-se, assim, que as questões foram examinadas e fundamentadas,
ainda que em sentido contrário aos interesses de CELSO. A jurisprudência desta Corte é
pacífica ao proclamar que, se os fundamentos adotados bastam para justificar o
concluído na decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos
utilizados pela parte.

Assim, inexistem os vícios elencados no  e 489, §1º do CPC, sendo art. 1.022
forçoso reconhecer que a pretensão recursal ostenta caráter nitidamente infringente.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. MULTA COMINATÓRIA.
REDUÇÃO. POSSIBILIDADE. EXECUÇÃO PARCIAL DO ENCARGO.
VALOR FINAL DA PENALIDADE. DESPROPORCIONALIDADE.
REVISÃO. INVIABILIDADE.  AGRAVO INTERNO SÚMULA 7/STJ.
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015,
uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma
fundamentada, sobre as questões necessárias para o deslinde da
controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário
à sua pretensão não caracteriza negativa de prestação jurisdicional.
2. Registre-se, ao ensejo, que "o órgão colegiado não está obrigado a
repelir todas as alegações expendidas no recurso, pois basta que se
atenha aos pontos relevantes e necessários ao deslinde do litígio e
adote fundamentos que se mostrem cabíveis à prolação do julgado,
ainda que, relativamente às conclusões, não haja a concordância das
partes" (AgInt no  relator Ministro João Otávio de AREsp n. 1.852.071/SP,
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de . 13/2/2023,  16/2/2023)
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é iterativa no sentido
de que a decisão que comina as astreintes não preclui nem faz coisa
julgada material. Assim, é possível a modificação do valor dessa sanção
até mesmo de ofício, a qualquer tempo, inclusive na fase de execução,
quando irrisória ou exorbitante.
4. Ademais, é cabível a modificação do valor da penalidade quando
demonstrado o cumprimento parcial superveniente da obrigação.
5. Modificar o entendimento do Tribunal local, para concluir não ser
cabível a redução da multa cominatória, é providência que demandaria o
reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável na seara
extraordinária, devido ao óbice previsto no verbete n. 7 da Súmula do
Superior Tribunal de Justiça.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 2.233.172/PR,
Terceira Turma, julgado em  DJe de 19/6/2023,  21/6/2023)
 
 

Afasta-se, portanto, a alegada violação.
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 (2) Da litispendência entre ação individual e cumprimento de sentença coletiva

e aplicação do  do CDC art. 104

 
A pretensão recursal de CELSO fundamenta-se na suposta violação do

 do CDC ao argumentar que a coexistência de uma ação individual deart. 104
conhecimento e um cumprimento de sentença coletiva não configuraria litispendência,
dada a distinção de causa de pedir e pedido (tutela cognitiva  tutela executiva). versus

O TJSP, contudo, reconheceu a identidade de objeto principal e o risco de
"duas execuções", confirmando o entendimento do juízo singular. Tal conclusão do
Tribunal estadual coaduna-se com o entendimento de que, havendo duas demandas
judiciais com o objetivo de obter o mesmo resultado econômico, e estando a ação
individual já sentenciada, o autor não pode simplesmente migrar para a execução do
título coletivo.

Embora a jurisprudência desta Corte Superior geralmente reconheça que A
existência de ação coletiva não impede o ajuizamento de ação individual, por aquela não

(AgInt no  relator Ministro Humbertoinduzir litispendência  AREsp n. 2.716.616/AL,
Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 15/9/2025,  18/9/2025;

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.911.373/AL,
 DJEN de , esse fato, por si só, não legitima que CELSO utilize-se29/9/2025,  2/10/2025.)

de dois processos simultâneos para obter o mesmo provimento.

Isso porque, a despeito de a existência de ação coletiva não impedir o
ajuizamento da ação individual, por aquela não induzir litispendência, uma vez ajuizada
ação individual com o mesmo pedido da ação coletiva, o autor da demanda individual
não será beneficiado pelos efeitos da coisa julgada da lide coletiva, se não for requerida
a sua suspensão, conforme previsto no  do CDC. art. 104

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ.
VIOLAÇÃO DO  DO  INOCORRÊNCIA. ART. 1.022  CPC/2015.
EXECUÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. LITISPENDÊNCIA E
TRÂNSITO EM JULGADO DA EXECUÇÃO INDIVIDUAL
RECONHECIDOS. INVERSÃO DAS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO
RECORRIDO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.

 AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SESÚMULA 7/STJ.
NEGA PROVIMENTO.
[...]
2. A existência de ação coletiva não impede o ajuizamento de ação
individual, por aquela não induzir litispendência. Entretanto, ajuizada
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ação individual com o mesmo pedido da ação coletiva, o autor da
demanda individual não será beneficiado pelos efeitos da coisa julgada
da lide coletiva, se não for requerida a sua suspensão, conforme previsto
no  do CDC. art. 104
[...]
(AgInt no  relator Ministro Manoel Erhardt AREsp n. 1.494.721/RJ,
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em

 DJe de23/5/2022,  25/5/2022)
 
 

No caso, a ação individual de conhecimento (2007) foi ajuizada apenas
14 anos após a Ação Civil Pública (1993), e já proferida a sentença, sendo que o Tribunal
estadual confirmou que CELSO não se incumbiu de providenciar a suspensão de sua
ação individual. Assim, mesmo que o  do CDC se refira à ação individual prévia à art. 104
coletiva, a  do Tribunal estadual, corroborada por este Superior Tribunal, ratio decidendi
reprime a utilização simultânea das vias processuais para o mesmo fim econômico
quando o processo individual já estiver em estágio avançado (sentenciado).

A propósito:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDIVIDUAL E
AÇÃO COLETIVA. LITISPENDÊNCIA. POSSIBILIDADE.
INOBSERVÂNCIA DE DETERMINAÇÕES LEGAIS. REVISÃO.

 HONORÁRIOS. PROVEITO ECONÔMICO OBTIDO.SÚMULA 7/STJ.
EQUIDADE. DESCABIMENTO.
1. A questão de fundo tratada nos autos se refere a impugnação ao
cumprimento de sentença de título executivo originário de ação civil
pública ajuizada pelo IDEC para recebimento dos expurgos inflacionários
decorrentes do Plano Verão.
2. Embora a jurisprudência do STJ seja firme no sentido de inexistir
litispendência entre ação individual e ação coletiva, não é possível
ao autor da ação individual promover a execução individual do
título coletivo se não providenciou a suspensão, a tempo e modo,
do curso da ação individual, nos exatos termos do  do art. 104

.Código de Defesa do Consumidor
3. "A existência de ação coletiva não impede o ajuizamento de ação
individual, por aquela não induzir litispendência. Entretanto,
ajuizada ação individual com o mesmo pedido da ação coletiva, o
autor da demanda individual não será beneficiado pelos efeitos da
coisa julgada da lide coletiva, se não for requerida a sua suspensão,

" (AgInt noconforme previsto no  do CDC art. 104
 relator Ministro Manoel ErhardtAREsp n. 1.494.721/RJ,

(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, DJe de
.25/5/2022)

4. Outrossim, uma vez já sentenciada a ação individual, incabível a
pretensão de obter os benefícios do título coletivo: "Prestada a
jurisdição em uma ou ambas as demandas, não é mais possível ao
interessado buscar que o provimento judicial de uma prevaleça
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sobre o da outra, porquanto isso representaria clara afronta ao
princípio do juízo natural" (AgInt no  relator REsp n. 1.926.280/RN,
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de . 16/2/2023)
5. Revela-se inviável alterar a conclusão do Tribunal de origem a
respeito da identidade do objeto da ação coletiva que se pretende
executar e o da ação individual ajuizada pelo recorrente. Entendimento
diverso implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos,
circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos
e provas, e não de valoração dos critérios jurídicos concernentes à
utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o
seguimento do recurso especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
6. Na sessão de julgamento do dia  a Segunda Seção do STJ, 13/2/2019,
nos autos do  firmou entendimento de que a regra REsp 1.746.072/PR,
geral e obrigatória é a de que os honorários sucumbenciais devem ser
fixados no patamar de 10% a 20% do valor da condenação, do proveito
econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-los, sobre o valor
atualizado da causa. Entendimento reforçado pelo julgamento do Tema
n. 1.076/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, REsp n. 2.016.972/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de   2/10/2023,  4/10/2023 –  sem
destaque no original)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AÇÃO DECLARATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA, DE PLANO,
DAR PROVIMENTO AO RECLAMO E RESTABELECER A SENTENÇA. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA AUTORA.
1. De acordo com o  do CDC, a utilização da coisa julgada  art. 104
formada em processo coletivo somente é possível por aqueles que 
requererem a suspensão das ações individuais no prazo de 30 dias,
a contar de sua ciência da propositura da demanda coletiva.
1.1. In casu, ainda que constatada a similitude entre a presente ação
individual e aquela de natureza coletiva, não poderia o agravante
valer-se do transporte in utilibus da coisa julgada, diante da

.inexistência de pedido de suspensão do feito
2. Diante de tais particularidades, a alegação de existência de coisa
julgada formada em processo coletivo constitui argumento inapto a,
ainda que em tese, infirmar os fundamentos que sustentam a decisão
agravada. Incidência da Súmula 283/STF.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta AREsp n. 303.552/SP,
Turma, julgado em  DJe de    21/2/2019,  26/2/2019 –  sem destaque no
original)
 
 

Assim, afasta-se a alegação de violação da lei federal, porquanto a decisão
recorrido está em conformidade com a orientação da jurisprudência desta Corte Superior.
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(3) Da violação dos arts. 337, §§ 1º e 2º, do CPC e da alegada inexistência de

litispendência

 
CELSO argumenta, ainda, violação dos arts. 337, §§ 1º e 2º, do CPC, por

inexistência da tríplice identidade entre a ação individual de conhecimento nº 0016388-
74.2007.8.26.0602 e o cumprimento de sentença da ACP nº 0403263-
60.1993.8.26.0053, enfatizando a distinção de partes, causa de pedir e pedido.

No que tange a revisar a conclusão do TJSP sobre a identidade do objeto e o
risco de duplicidade de recebimento, fica evidente que o provimento do recurso
demandaria a reavaliação de premissas fáticas e o contexto probatório das ações, o que
é vedado pela Súmula n. 7/STJ.

De fato, o Tribunal estadual, ao decidir pela litispendência, efetivamente
assentou que a identidade de objeto material e o estágio do processo individual (já
sentenciado) impedem que o recorrente se utilize da coisa julgada coletiva sem ter
observado o procedimento de suspensão processual previsto no  do CDC. art. 104

Revela se inviável alterar a conclusão do Tribunal estadual a respeito da
identidade do objeto da ação coletiva que se pretende executar e o da ação individual
ajuizada por CELSO. Entendimento diverso implicaria o reexame do contexto fático
probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos
fatos e provas, e não de valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da
prova e à formação da convicção, o que impede o seguimento do recurso especial.
Incidência da Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido:
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CADERNETA
DE POUPANÇA. AÇÕES COLETIVA E INDIVIDUAL. 1. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA  2. SÚMULA 211/STJ.
EXISTÊNCIA DE LITISPENDÊNCIA. NECESSIDADE DO PEDIDO DE
SOBRESTAMENTO DA AÇÃO INDIVIDUAL. EFEITOS DA COISA
JULGADA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83/STJ. 3. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. Não enseja interposição de recurso especial matéria que não tenha
sido ventilada no aresto atacado e sobre a qual, embora tenham sido
opostos os embargos declaratórios competentes, o órgão julgador não
se pronunciou, tampouco houve alegação, por parte do interessado, de
ofensa ao  do Código de Processo Civil/1973 (1.022 do art. 535

. Incidência da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.CPC/2015)
2. Considerando que, na espécie, o Tribunal de origem, com base
nos elementos dos autos, constatou a existência de litispendência
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entre a ação coletiva e a individual, bem como que o agravante
deixou de fazer a opção pela suspensão do processo individual
dentro do prazo legal, rever esse entendimento, encontraria óbice
no enunciado n. 7 da Súmula desta Casa.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 946.209/RS,
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de   21/2/2017,  7/3/2017 – sem
destaque no original)

 
Assim, não se deve conhecer do recurso especial quanto ao ponto.

 
(4) Da alegação de dissídio jurisprudencial
 
Conforme salientado acima, o acórdão proferido no TJSP está em harmonia

com a jurisprudência desta Corte, não se configurando, portanto, qualquer ofensa aos
dispositivos legais apontados no especial.

Sendo assim, pela explícita comprovação da consonância entre a conclusão
adotada no acórdão recorrido e a jurisprudência sedimentada nesta Corte, incidente ao
caso a Súmula n.º 83 do STJ, confirmando o entendimento de que não configurada
afronta aos artigos de lei trazidos para discussão no especial.

Nesse cenário, fica prejudicada a alegação de dissídio
jurisprudencial.                  Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENHORA EM DINHEIRO.
SUBSTITUIÇÃO POR SEGURO-GARANTIA. INSUFICIÊNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  COMPLEMENTAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ.
APÓLICE. FALTA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO
RECORRIDO.  CONCORDÂNCIA DO CREDOR. SÚMULA 283/STF.
MENOR ONEROSIDADE. INTERESSE DO EXEQUENTE.

 AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.SÚMULA 83/STJ.
[...]
4. Ademais, "não se conhece do recurso especial pela divergência,
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida (Súmula n.º 83 do STJ)" - (AgInt no AREsp n. 2.156.939/RN,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 5/12/2022,
DJe de . 7/12/2022)
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Marco AREsp n. 2.033.961/DF,
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 13/3/2023,
16/3/2023)
 
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA.
RESCISÃO UNILATERAL PELO COMPRADOR. POSSIBILIDADE.
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ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
SÚMULA N.º 83 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO
CONHECIMENTO. AGRAVO INTERNO. NÃO PROVIMENTO
1. O recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em
consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça
esbarra no óbice da Súmula n.º 83 do STJ.
2. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, Não
se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida (Súmula n.
º 83 do STJ).
3. Não evidenciada a inadequação dos fundamentos invocados pela
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o
conteúdo do julgado impugnado, devendo ser integralmente mantido em
seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no  de minha relatoria, Terceira Turma, AREsp n. 2.156.939/RN,
julgado em  DJe de 5/12/2022,  7/12/2022)
 

 
Diante do exposto,  do agravo para  do CONHEÇO  CONHECER EM PARTE

recurso especial e, nessa extensão, . NEGAR-LHE PROVIMENTO

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do  § 2º, do CPC. art. 1.026,

É o meu voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.081.152 / SP
Número Registro: 2022/0059546-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10069421520168260602 21817166220198260000

Sessão Virtual de  a 24/02/2026  02/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CELSO LUIZ MAHN
ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - SP140741
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : ADRIANO ATHALA DE OLIVEIRA SHCAIRA - SP140055
INTERES. : EDMIR SILVA DE ALMEIDA
ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - SP140741

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS 
- EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou24/02/2026  02/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo

Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 02 de março de 2026
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